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Resumo

A grande densidade populacional de cães não domiciliados é uma realidade nos municípios brasileiros, trazendo problemas à 
ordem urbana e à saúde coletiva. Este trabalho descreve as ações desenvolvidas pelos órgãos de saúde dos municípios do Rio 
de Janeiro, no período 2012-2013, visando ao controle populacional de cães não domiciliados. Após a seleção de uma amostra 
estatisticamente significativa, composta por 47 municípios, houve a aplicação de questionário aos responsáveis pelos serviços de 
controle de zoonoses desses municípios. Somente 46,8% (n=22) realizavam alguma ação relacionada ao controle populacional. 
As principais ações desenvolvidas eram as atividades educativas sobre guarda responsável, a esterilização gratuita e os projetos 
de adoção, mesmo assim presentes em menos de 30% dos municípios. Já o recolhimento sistemático com posterior eutanásia 
não é mais uma prática frequente no Estado do Rio de Janeiro, não tendo sido relatado por nenhum município avaliado. De modo 
geral as poucas ações visando ao controle populacional de cães não domiciliados desenvolvidas pelos municípios avaliados, em 
todas as Regiões de Saúde, eram fragmentadas e não seguiam um protocolo de atuação com ações integradas.
Palavras-chave: vigilância em saúde; população canina; eutanásia; educação em saúde.

Abstract

The great populational density of stray dogs is a reality in the Brazilian municipalities, bringing problems to the urban order and the 
collective health. This paper describes the actions developed the health agencies of the municipalities of Rio de Janeiro, Brazil, in the 
period 2012-2013, seeking the populational control of stray dogs. After the selection of a statistically significant sample, comprised 
of 47 municipalities, a questionnaire was applied to those responsible for the zoonoses control services of these municipalities. 
Only 46.8% (n=22) of the municipalities performed some action related to the populational control. The main activities developed 
were the educational activities on responsible ownership, free sterilization and the adoption projects, even so, present in less than 
30% of the municipalities. Now the systematic collection with later euthanasia is no longer a frequent practice in the State of Rio 
de Janeiro, not having been reported by any municipality evaluated. In general, the few actions seeking the populational control of 
stray dogs developed by the municipality evaluated, in all the Health Regions, were fragmented and did not follow a performance 
protocol with integrated actions.
Keywords: health surveillance; canine population; euthanasia; health education.

Introdução

Quase todos os municípios do país enfrentam problemas 
envolvendo animais, tais como crias indesejadas, abandono, 
superpopulação, criação e comercialização irregular ou ausência 
de regras para tal, denúncias de maus-tratos, mordeduras e 
desconhecimento e não utilização de preceitos de bem-estar. 
O problema das populações de cães não domiciliados é muito 
antigo e a criação de leis relacionadas ao controle de populações 
animais teve início na época de Pasteur, sob a influência das 
conclusões de seus estudos envolvendo a descoberta dos 
agentes etiológicos causadores de uma série de doenças, muitos 

dos quais tendo os animais domésticos como reservatórios 
(VIEIRA et al, 2006). O Brasil também foi influenciado por esses 
estudos, o que levou à criação da primeira lei sobre o assunto 
em 1895, promulgada pela Câmara Municipal de São Paulo, 
e que previa a proibição dos cães andarem soltos nas ruas, 
a obrigatoriedade de mordaça e de coleira com identificação 
(SOUZA, 2011).
Ainda que o problema da superpopulação de cães não 
domiciliados seja complexo e multifatorial e exija ações de 
enfrentamento multidisciplinares e multisetoriais é importante 
reconhecer que o controle de populações caninas requer 
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o conhecimento sobre a densidade ecológica, que vai ser 
influenciada pela entrada (nascimentos e dispersão) e saída 
(morte e dispersão) de indivíduos (FORATTINI, 2004). Além 
disso, é importante destacar que o processo reprodutivo dos 
animais de vida livre, como os cães não domiciliados, ocorre 
em um contexto influenciado pelas características sociais e 
territoriais da espécie (HAFEZ, 1995). Nesse contexto, uma 
única cadela pode gerar novos filhotes a cada 6 meses, com 
uma gestação média de 58 a 64 dias (GOMES, 2010).
Atualmente, o controle da população de cães não domiciliados 
é considerado necessário por questões de saúde coletiva, de 
bem-estar animal e de ordem urbana. A grande quantidade 
de cães soltos nas ruas pode provocar acidentes de trânsito, 
destruição dos patrimônios público e privado, maus-tratos contra 
estes animais, doenças transmissíveis (com ênfase para a raiva), 
e agressões a pessoas (REICHMANN et al, 2000). 
Importante salientar que a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
através do seu 6° Informe Técnico, de 1973, recomendava o 
extermínio dos cães não domiciliados como forma de controlar 
as populações destes animais e evitar, como consequência, a 
ocorrência de antropozoonoses como a raiva. Durante muitos 
anos, a captura e posterior eutanásia de cães não domiciliados 
foram utilizadas de maneira indiscriminada e sistemática como 
forma de controle da população de cães em todo o mundo, 
inclusive no Brasil (SANTANA et al, 2008). A partir da década 
de 1990, após a realização de aprofundada pesquisa, a OMS 
passou a considerar que os programas de eliminação de cães 
por intermédio da captura e posterior eutanásia eram caros e 
ineficazes, não havendo comprovação de que as ações tenham 
gerado impacto significativo na redução da densidade de cães 
e na redução da propagação da raiva. Isso é justificado porque 
a rápida taxa de renovação da população canina e a taxa de 
sobrevivência sobrepõem com facilidade a taxa de eliminação 
destes animais. Além disso, há uma discussão bioética envolvida 
na eliminação de animais sadios (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 1999). 
No Estado do Rio de Janeiro é proibida a eutanásia como 
estratégia de controle populacional de cães e gatos e é previsto 
em lei que programas de esterilização permanentes devem ser 
realizados pelo Poder Público visando o controle reprodutivo 
destes animais (RIO DE JANEIRO, 2006).
Importante destacar que a intensidade e, consequentemente, 
a captura de cães em vias públicas parecem estar associadas 
aos baixos índices sociais locais (SHIMOZAKO et al, 2006) e a 
maior preocupação envolvendo a transmissão de zoonoses diz 
respeito aos cães parcialmente restritos já que estes têm contato 
com os animais efetivamente não domiciliados e, também, 
contato muitas vezes íntimo, com seus tutores (MATOS, 2002). 
A principal estratégia utilizada, atualmente, no enfrentamento 
do problema da superpopulação de cães é a esterilização 
gratuita ou subsidiada. Diversos municípios já adotaram essa 
estratégia (DILLY et al, 2005; BORTOLOTI; D’AGOSTINO, 
2007; MASCARENHAS et al, 2009; GOMES, 2010), mas estudo 
desenvolvido por Molento et al (2007) evidenciou a necessidade 
de se aumentar a expectativa de vida dos animais submetidos 
à castração, pois, caso contrário, haverá grande rotatividade 
e os castrados serão rapidamente substituídos por outros não 
castrados, já que a expectativa de vida desses animais é baixa. 
De fato, Almeida et al (2006) diagnosticaram que os cães não 

domiciliados do município de São Paulo (SP) possuíam baixa 
qualidade de vida e encontravam-se suscetíveis a diversas 
enfermidades, inclusive às zoonoses. 
O objetivo do presente trabalho foi descrever as ações visando 
ao controle populacional de cães não domiciliados desenvolvidas 
em municípios do Estado do Rio de Janeiro, Brasil, no período 
2012-2013.

Material e métodos

O Estado do Rio de Janeiro, situado na Região Sudeste, está 
dividido em 92 municípios e, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), é dividido em dez Regiões de Saúde, de acordo 
com o Plano Diretor de Regionalização estadual (RIO DE 
JANEIRO, 2001; COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, 
2009). 
Foi considerado como universo amostral para fins de definição 
da amostra de municípios a serem pesquisados, o conjunto dos 
92 municípios que compõem o Estado do Rio de Janeiro. A partir 
desse universo foi utilizada a fórmula para estudo de proporções 
proposta por Thrusfield (2004), a um nível de significância de 
95%, frequência esperada de 50%  e erro máximo permitido 
de 10%, para a determinação da quantidade de municípios a 
serem pesquisados, resultando numa amostra de 47 municípios. 
A amostra de 47 municípios foi estratificada (BARBETTA, 2012)  
utilizando-se como variável a proporção de municípios em cada 
Região de Saúde. A seleção dos municípios seguiu sorteio 
aleatório simples (tabela 1).

Tabela 1: Quantitativo de municípios selecionados para apli-
cação dos questionários de pesquisa por Região de 
Saúde do Estado do Rio de Janeiro

Região de Saúde Total de 
Municípios

Quantitativo de 
Municípios Selecionados

Baía da Ilha Grande 03 02

Baixada Litorânea 09 05

Capital 01 01

Centro-Sul 11 06

Médio-Paraíba 12 06

Metropolitana I 11 06

Metropolitana II 07 04

Noroeste 14 06

Norte 08 04

Serrana 16 07

Total 92 47

Os municípios selecionados foram visitados, entre os anos de 
2012 e 2013, e os responsáveis pelos serviços de controle de 
zoonoses responderam a um questionário estruturado com 
perguntas fechadas, previamente testado, após assinarem 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O referido 
questionário tinha como eixos estruturantes o levantamento 
de informações básicas sobre os gestores dos serviços de 
zoonoses e sobre as ações de controle populacional de cães 
não domiciliados.
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Os dados obtidos dos questionários foram codificados, tabulados 
em planilhas do software Excel® e analisados com técnicas de 
estatística descritiva, utilizando-se o estudo das frequências 
e a aplicação do teste do qui-quadrado para verificação da 
significância estatística, com comparação entre as regiões.
A  pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Medicina / Hospital Universitário Antônio Pedro / 
UFF, parecer CAAE 0318.0.258.000-11.

Resultados 

Somente 46,8% (n=22) dos municípios analisados realizavam 
alguma ação relacionada ao controle populacional de cães 
não domiciliados. As principais ações desenvolvidas eram: as 
educativas sobre guarda responsável e controle populacional 
de cães, em 29,8% (n=14) dos municípios, a esterilização 
gratuita, em 21,3% (n=10) e os projetos de adoção, em 
14,9% (n=7) dos municípios. Além disso, 8,5% (n=4) faziam 
recolhimento de cães não domiciliados e manutenção destes em 
canil, 4,2% (n=2) subsidiavam 
esterilizações e 4,2% (n=2) 
realizavam outro tipo de ação de 
controle (figura 1). Nenhum dos 
municípios avaliados realizava 
reco lh imen to  e  pos te r io r 
eutanásia como estratégia de 
controle populacional de cães 
não domiciliados.
Na tabela 2 podem ser observa-
das as ações desenvolvidas 
pelos municípios, divididas por 
região de saúde. As diferenças 
encontradas entre as regiões 
foram estatisticamente signifi-
cantes (p<0,05).

Em 53,2% (n=25) dos municípios não era realizada nenhuma 
ação visando ao controle populacional de cães não domiciliados. 
Quando analisado por região de Saúde, percebe-se que 
a ausência de ações de controle populacional ocorria em 
80% (n=4) dos municípios da Baixada Litorânea, 75% (n=3) 
da Metropolitana II, 71% (n=5) da Serrana, 66,7% (n=4) da 
Metropolitana I, 50% da Noroeste (n=3) e da Norte (n=2) e 33,3% 
da Centro-Sul (n=2) e da Médio Paraíba (n=2). 
Importante salientar que nenhum dos municípios avaliados:
– realizava ações educativas sobre guarda responsável nas 

regiões Centro-Sul e da Baixada Litorânea; 
– realizava esterilização gratuita nas regiões da Baixada 

Litorânea, Metropolitana I, Metropolitana II e Noroeste. 
– realizava recolhimento e manutenção em canil nas regiões da 

Capital, Baía da Ilha Grande, Baixada Litorânea, Centro-Sul, 
Metropolitana I, Metropolitana II e Norte.

– realizava projeto de adoção nas regiões da Baixada Litorânea, 
Centro-Sul, Metropolitana II, Norte e Noroeste.

Figura 1: Proporção das ações de controle populacional de cães não domiciliados identificadas nos 
municípios, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, 2013-2014.

Região de Saúde

Ação Desenvolvida

Esterilização 
gratuita

Esterilização 
subsidiada

Recolhimento 
e manutenção 

em canil

Projeto de 
adoção

Ação 
educativa

Outra

n % n % n % n % n % n %
Capital 1 100 1 100 0 0 1 100 1 100 0 0

Baía Ilha Grande 1 50 1 50 0 0 1 50 1 50 0 0

Baixada Litorânea 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 20

Centro-Sul 6 66,7 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Médio Paraíba 2 33,3 0 0 2 33,3 3 50 4 66,7 0 0

Metropolitana I 0 0 0 0 0 0 1 16,7 2 33,3 0 0

Metropolitana II 0 0 0 0 0 0 0 0 1 25 1 25

Noroeste 0 0 0 0 1 16,7 0 0 2 33.3 0 0

Norte 1 25 0 0 0 0 0 0 2 50 0 0

Serrana 1 14,3 0 0 1 14,3 1 14,3 1 14,3 0 0

Total 10 21,3 2 4,2 4 8,5 7 14,9 14 29,8 2 4,2

Tabela 2: Quantitativo de municípios avaliados que desenvolviam ações de controle populacional de 
cães não domiciliados, por Região de Saúde, no Estado do Rio de Janeiro, Brasil, 2012-2013
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Apenas dois municípios, sendo um a Capital e outro localizado 
na região da Baía da Ilha Grande realizavam esterilização 
subsidiada.

Discussão

As atividades educativas com a temática guarda responsável 
foram as mais realizadas pelos municípios, mas ainda assim 
com baixa adesão (29,8%/n=14).  A ação educativa, quando 
desenvolvida com planejamento, metodologia e frequência 
adequados pode ser considerada uma estratégia muito 
importante no enfrentamento do problema da superpopulação 
de cães não domiciliados, apesar de só ter efeito a longo prazo 
(INTERNATIONAL COMPANION  ANIMAL MANAGEMENT, 
2007). O fomento a estas atividades pode contribuir para a 
redução da quantidade de animais não domiciliados bem como 
a diminuição da incidência de zoonoses. Considerando que a 
ecologia das populações caninas está diretamente relacionada às 
ações humanas, deve-se investir na mudança do comportamento 
humano em relação aos cães (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DE SAÚDE ANIMAL, 2013). Diversos estudos destacam esta 
importância e sugerem a implantação ou intensificação das 
ações educativas (CARAMORI JÚNIOR, 2003; DOMINGOS et 
al, 2007; LIMBERTI et al, 2009; SILVA et al, 2009; GARCIA et 
al, 2012). Municípios como Resende já dispõem de legislação 
que obriga a municipalidade a desenvolver ações educativas em 
relação à Guarda Responsável (RESENDE, 2007). Além disso, 
deve-se considerar que as ações educativas de cunho coletivo 
não demandam grandes investimentos e as ONGs e voluntários 
podem ser envolvidos em sua realização (GOMES, 2010). 
Mas é de grande importância destacar que a ação educativa 
de maneira isolada não é capaz de solucionar o problema da 
superpopulação de cães não domiciliados, ou seja, ela é uma 
das estratégias necessárias ao enfrentamento multidisciplinar 
e multisetorial do problema em tela. 
Proporcionalmente, a segunda ação mais desenvolvida pelos 
municípios foi a esterilização gratuita de cães (21,3%; n=10). 
Considera-se a esterilização uma boa estratégia no conjunto 
de ações de controle populacional, principalmente pela sua 
segurança (CARVALHO et al, 2007) e pela possibilidade 
de ser realizada com baixo custo (MIGLIARI; DE VUONO, 
2000; PEIXOTO et al, 2002). Os resultados encontrados são 
semelhantes aos de Gomes et al (2011) que constataram que 
22,8 % dos municípios avaliados no Estado de São Paulo 
realizavam esterilização. É importante que a esterilização seja 
gratuita pois o custo pode se tornar um fator impeditivo para as 
pessoas mais carentes (GARCIA, 2009). Mas a esterilização 
não pode ser uma estratégia isolada, dada a complexidade 
da ecologia das populações animais no ambiente antropizado. 
Estudo realizado por Molento et al (2007) sugere que a solução 
para o controle populacional passe, necessariamente pela 
educação para a guarda responsável, pois ao avaliar um 
projeto de esterilização no Paraná, os resultados mostraram 
alta taxa de mortalidade dos animais esterilizados e alto fluxo 
de moradores, fazendo com que em médio prazo a população 
de cães crescesse de tamanho, ainda que numa proporção 
pequena. Estudo de Amaku et al (2009) mostrou, baseado em 
simulação matemática, que a manutenção de um programa com 
altas taxas de esterilização ao longo de cerca de cinco anos pode 
levar à redução de 20% da densidade populacional canina, na 

hipótese de não haver importação de animais de outras áreas. 
O próprio Conselho Federal de Medicina Veterinária já dispõe 
de normativa que regulamenta os chamados Programas de 
Educação em Saúde, Guarda Responsável e Esterilização, os 
quais envolvem a realização de esterilização de cães e gatos, 
precedida ou associada a ações de educação (CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA, 2012).
A realização de projetos de adoção foi identificada em 14,9% 
(n=7) dos municípios. Esse resultado é menor que o encontrado 
por Gomes et al (2011) para o Estado de São Paulo, onde projetos 
de adoção eram realizados por 24,5% dos municípios. Ainda que 
não obrigatório por força de lei, é interessante que os animais 
disponibilizados para adoção estejam castrados, no intuito 
de contribuir para o controle populacional (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE ANIMAL, 2013). Projetos de adoção, 
quando bem organizados, podem trazer bons resultados. Em 
estudo realizado no município de Carpina, PE, 56,3% de um 
total de 402 cães retirados das ruas por uma ONG de proteção 
animal foram adotados em eventos periodicamente realizados 
(VASCO NETO et al, 2009). Apesar disto, há exemplos de 
insucesso, como no caso de Ibiúna, SP, em que somente cerca 
de 10% foram adotados num período de 8 meses (SOTO et al, 
2006) e em Curitiba, PR, onde em cinco anos somente 12,4% 
dos cães apreendidos foram adotados (BIONDO  et al, 2007).
 Apenas 8,5% (n=4) dos municípios informaram realizar 
recolhimento e manutenção em canil de cães não domiciliados, 
resultado bem inferior ao encontrado por  Gomes et al 
(GOMES et al, 2011) para o Estado de São Paulo, onde 35,3% 
dos municípios faziam recolhimento desses cães, mas os 
autores não deixaram claro qual o destino dado aos animais 
recolhidos. O recolhimento e manutenção em canis em longo 
prazo torna-se extremamente custoso (INTERNATIONAL 
COMPANION  ANIMAL MANAGEMENT, 2007) e de difícil 
operacionalização, não possibilitando uma qualidade de vida 
adequada aos animais e até dificultando o processo de adoção, 
pelo mal estado comumente apresentado pelos animais 
(REICHMANN et al, 2000). A instalação de abrigos, além de 
não solucionar o problema, pode intensificá-lo, pois proprietários 
insatisfeitos com seus animais podem abandoná-los na entrada 
dessas instituições por saberem que lá eles serão cuidados 
(BIONDO et al, 2007; INTERNATIONAL COMPANION ANIMAL 
MANAGEMENT, 2007). 
O recolhimento e posterior eutanásia de cães sadios não eram 
realizados por nenhum município. Além da OMS não mais 
recomendar a eutanásia no controle da população canina, por 
considerá-la cara e ineficaz (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE, 1999) no Estado do Rio de Janeiro o uso da eutanásia 
não é permitido para o controle de populações de animais 
domésticos (RIO DE JANEIRO, 2006).
Por fim, o fato de mais da metade (53,2%/n=25) dos municípios 
avaliados não realizarem nenhuma ação visando ao controle 
populacional de cães não domiciliados é muito preocupante 
e pode ser justificado pelo descaso (SANTANA; MARQUES, 
1988), pela heterogeneidade social, política, econômica e 
cultural que acarreta respostas diferenciadas de acordo com 
cada realidade (GOMES et al, 2011),  pela falta de informação 
sobre o assunto (GARCIA, 2005) e pela falta de uma política 
nacional para o setor (GARCIA et al, 2012).
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Conclusões

Os resultados demonstraram que mais da metade dos municípios 
avaliados não desenvolvia qualquer ação visando ao controle 
populacional de cães não domiciliados, consequentemente 
conclui-se que o tema não era uma política pública prioritária, 
em especial nas Regiões de Saúde Serrana, Metropolitana I, 
Metropolitana II, Litorânea, Norte e Noroeste. 
As principais ações desenvolvidas eram as atividades 
educativas sobre guarda responsável, a esterilização gratuita 
e os projetos de adoção, mesmo assim presentes em menos 

de 30% dos municípios. Já o recolhimento sistemático com 
posterior eutanásia não é mais uma prática frequente no 
Estado do Rio de Janeiro, não tendo sido relatado por nenhum 
município avaliado.
De modo geral as poucas ações visando ao controle populacional 
de cães não domiciliados desenvolvidas pelos municípios 
avaliados, em todas as Regiões de Saúde, eram fragmentadas 
e não seguiam um protocolo de atuação com ações integradas. 
Acredita-se que a falta de uma política ou diretriz nacional 
voltada para a questão do controle populacional dos cães não 
domiciliados contribua para o quadro encontrado.
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